
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0008, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NAS LEIS COMPLEMENTARES N.ºS 912/11, 1.231/17 E 1.269/19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Cuida-se de projeto de lei que dispõe sobre alterações nas Leis Complementares n.ºs 912/11, 1.231/17 e 1.269/19 e dá outras providências, com o fim de tornar a Procuradoria do Botuprev, ligada à Procuradoria Geral do Município, dispondo sobre alterações pontuais nas atribuições das Procuradorias Jurídicas do Poder Executivo (Prefeitura Municipal e BOTUPREV) e padronizando suas atribuições.

Consta da exposição de motivos assinada pelos responsáveis das áreas, corroborada pela justificativa do Sr. Prefeito Municipal, o seguinte:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

“Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Objetivando submeter à apreciação da Egrégia Câmara Municipal, projeto de lei complementar dispondo sobre alterações na Leis Complementares nº 912, de 13 de dezembro de 2011, 1.269, de 17 de dezembro de 2019, bem como 1.231, de 19 de dezembro de 2017, esclarecemos que:

Conforme é de conhecimento dos nobres vereadores, em 2019 foi aprovada a Lei Complementar nº 1.269 que dispôs sobre a criação da Procuradoria Geral do Município de Botucatu com competência precípua de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

Pela Lei Complementar nº 1.269/19, as atribuições da Procuradoria Geral do Município se limitarão à consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito da administração direta. A atividade jurídica administração indireta permaneceu descentralizada em plexo isolado no âmbito da procuradoria jurídica autárquica.

No entanto, sempre na busca da eficiência administrativa e da segurança jurídica, buscou-se unir referidas procuradorias para centralização das decisões, primando sempre pela melhoria da prestação de serviços.

Já no âmbito da atividade jurídica da autarquia, vale destacar que as novas disposições constitucionais da EC nº 103/19 e da Lei Complementar Municipal nº 1.276/20 limitaram o rol de benefícios do regime próprio às aposentadorias e pensão por morte (Art. 9º, §2º da EC nº 103/19 c.c. o art. 39 da LCM 1231/2017 com redação dada pela LCM 1.2376/20) e transferiu a responsabilidade dos afastamento por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade para a Prefeitura Municipal, já que não correrão mais à conta do regime próprio de previdência (Art. 9º, §3º, EC nº 103/19 c.c. o art. 7º , § 1º da LCM 1.276/20).

O número de litígios judiciliazados decorrente do indeferimento de auxílio doença será reduzido a zero perante a autarquia (já que serão assumidos pela Prefeitura Municipal). Lembrando que, atualmente, a judicialização dos processos de auxílio doença é responsável por cerca de 90% de todo o contencioso da autarquia.

Por conta disso é natural reconhecer que o fluxo de trabalho jurídico perante os processos administrativos e demandas judiciais perante a autarquia tenha diminuído consideravelmente, haja vista o BOTUPREV não deflagrar mais qualquer processo administrativo para concessão de auxílio doença ou salário maternidade.

Diante de tais constatações, do atual cenário e visando um melhor ajustamento da força de trabalho às necessidades dos serviços jurídicos perante o Poder Executivo Municipal, achou-se por bem buscar a melhor eficiência das atribuições da Procuradoria Geral do Município nas competências jurídicas tanto da administração direta quanto da administração indireta.

Por decorrência disso, há previsão de que a atribuição do cargo de procurador jurídico do BOTUPREV passe a ser padronizada de acordo com as atribuições do cargo de procurador jurídico da Prefeitura Municipal.

Isso acarretará o efeito de um melhor aproveitamento da força de trabalho na prestação das atividades de consultoria e assessoramento jurídicos perante o Poder Executivo como um todo, já que terá sua competência centralizada em um único órgão, o que facilitará o auxílio recíproco de enfretamento do excesso de expediente perante as divisões.

Por sua vez, os benefícios sob o prisma da economicidade são evidentes, já que sem acarretar qualquer aumento de despesa haverá um melhor aproveitamento da força de trabalho perante a atividade jurídica do Poder Executivo Municipal.

Sob o prisma de gasto de pessoal é conveniente ressaltar que não haverá qualquer impacto, já que ocorrerá tão somente uma padronização de atribuições perante a atividade jurídica municipal, sem qualquer reflexo nos índices de despesas com pessoal do Poder Executivo.

Não há criação de novos cargos, empregos ou funções.

Também não há qualquer concessão de aumento, reajuste ou readequação de remuneração ou qualquer outra implicação em aumento de despesa, atendendo-se ao disposto na Lei Complementar Federal nº 173/20.

Por fim, vale destacar que tal modelo de centralização jurídica perante a Procuradoria Geral é adotada por todos os Estados do Brasil, bem como pela maciça maioria de municípios que possuem administração autárquica e fundacional, já que preza pela melhor eficiência administrativa.
Em razão destes motivos, que se reverterão em benefício tanto para a municipalidade como para o resguardo do interesse público, principalmente na contínua busca pela eficiência dos serviços jurídicos prestados pelo Município, solicitamos sua aprovação por essa Colenda Casa de Leis e, ao ensejo, reiteramos votos de alta estima e distinta consideração.

  Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.

Atenciosamente,

Walner Clayton Rodrigues

Superintendente do Botuprev

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que aumenta as atribuições da Procuradoria Geral do Município, não mais se limitando à consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito da administração direta, passando a abarcar também a atividade jurídica da administração indireta, que se encontra descentralizada no âmbito da procuradoria jurídica autárquica (BOTUPREV).


Almejando uma maior eficiência administrativa e segurança jurídica, objetiva-se unificar referidas procuradorias para centralização das decisões, especialmente depois das novas disposições constitucionais da Emenda Constitucional nº 103/19 e da Lei Complementar Municipal nº 1.276/20, que limitaram o rol de benefícios do regime próprio às aposentadorias e pensão por morte e transferiu a responsabilidade dos afastamento por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade para a Prefeitura Municipal, já que não correrão mais à conta do regime próprio de previdência.

Diante dessa mudança, o número de litígios judicializados decorrente do indeferimento de auxílio doença, correspondente a cerca de 90% de todo o contencioso da autarquia, passou para atribuição da Procuradoria do Município, a qual já se encontra com muitas demandas.


Visto à diminuição relevante do fluxo de trabalho jurídico perante os processos administrativos e demandas judiciais da autarquia, haja vista o BOTUPREV não deflagrar mais qualquer processo administrativo para concessão de auxílio doença ou salário maternidade e visando um melhor ajustamento da força de trabalho às necessidades dos serviços jurídicos perante o Poder Executivo Municipal, se almeja a unificação para uma melhor eficiência das atribuições da Procuradoria Geral do Município, englobando as competências jurídicas tanto da administração direta, quanto da administração indireta.


Desse modo, a atribuição do cargo de procurador jurídico do BOTUPREV passe a ser padronizada de acordo com as atribuições do cargo de procurador jurídico da Prefeitura Municipal, acarretando um melhor aproveitamento da força de trabalho na prestação das atividades de consultoria e assessoramento jurídicos perante o Poder Executivo como um todo, já que terá sua competência centralizada em um único órgão, o que facilitará o auxílio recíproco de enfretamento do excesso de expediente perante as divisões.

Numa breve síntese das alterações propostas, pretende-se incluir na lei da procuradoria municipal (LC nº 1269/2019), a expressão “e suas Autarquias” após diversas indicações de atribuições referentes à Administração Direta do Município.

Os benefícios sob o prisma da economicidade são evidentes, já que sem acarretar qualquer aumento de despesa, analisando eventual gasto de pessoal é conveniente ressaltar que não haverá qualquer impacto, já que ocorrerá tão somente uma padronização de atribuições perante a atividade jurídica municipal, sem qualquer reflexo nos índices de despesas com pessoal do Poder Executivo, não criando novos cargos, empregos ou funções, muito menos falar em qualquer concessão de aumento, reajuste ou readequação de remuneração ou qualquer outra implicação em aumento de despesa, atendendo-se ao disposto na Lei Complementar Federal nº 173/20.


Referido modelo de centralização jurídica perante a Procuradoria Geral é adotada por todos os Estados do Brasil, bem como pela maciça maioria de municípios que possuem administração autárquica e fundacional, já que preza pela melhor eficiência administrativa.


Nesse passo, a Lei Orgânica do Município de Botucatu prescreve em seu artigo 5º, inciso I, que compete ao Município legislar sobre os assuntos de interesse local, disposição simétrica ao art. 30, inc. I da Constituição Federal. 

No que pertine especificadamente à Advocacia Pública Municipal o Egrégio Supremo Tribunal Federal já pontificou no RE 663.696/MG, em sede de repercussão geral, que "os procuradores municipais integram a categoria da advocacia Pública inserida pela Constituição da República dentre as cognominadas funções essenciais à Justiça, na medida em que também atuam para a preservação dos direitos fundamentais e do Estado de Direito”.

Quanto à sua forma de organização, embora o Supremo Tribunal Federal também já tenha decidido que o Município não é obrigado a seguir os mesmos padrões especificados quanto à Advocacia Pública Federal e Estadual, a contrariu sensu, entende que as procuradorias municipais poderão se organizar segundo critérios discricionários decorrentes da autonomia municipal no que diz respeito à competência de auto-organização e autoadministração (STF RE 883446; RE 1292739).

Nesse mesmo sentido, o disposto no art. 75, inc. IV, do Novo Código de Processo Civil dispõe que a representação em juízo das autarquias será realizada “por quem a lei do ente federado designar”, em consonância com a competência para legislar sobre assuntos de interesse local conferida aos Municípios.

Assim, caso o legislador municipal atribua à Procuradoria Geral do Município o dever de representação, consultoria e assessoramento à sua autarquia, salutar reconhecer tal norma como legal e constitucional, eis que integra o âmbito de discricionariedade do prefeito quanto à organização administrativa dos órgãos municipais.

Ad argumentandum tantum, embora seja difícil encontrar jurisprudência diante da absoluta ausência de litigiosidade sobre o assunto, o Tribunal Superior do Trabalho possui orientação jurisprudencial no sentido de que “os procuradores estaduais e municipais podem representar as respectivas autarquias e fundações públicas em juízo somente se designados pela lei da respectiva unidade da federação (art. 75, IV, do CPC de 2015) [...]”.

Nestes termos, não se encontra qualquer impedimento para que a lei municipal disponha sobre a unificação das atribuições dos procuradores municipais para centralizar a competência da Procuradoria Geral do Município para o âmbito da Administração Direta e Autárquica Municipal.

Vale destacar também que, pelo presente projeto de lei complementar, a organização da Advocacia Pública Municipal passa a possuir simetria com as normas gerais do Estado e da União, que já possuem, por determinação constitucional, o princípio da unicidade de representação (uma única procuradoria-geral com representatividade para administração direta e indireta), não obstante, a Procuradoria Autárquica encontrar-se atomizada no contexto local, exigindo, porém, seu alinhamento à Procuradoria-Geral do Município, órgão de representação legal do Ente Federativo.

A título de comparação, nos termos do art. 131, § 1º, da Constituição da República, o Advogado Geral da União é o único líder da Advocacia Pública Federal, que diretamente ou por meio de órgão vinculado, representa a União e suas entidades judicial e extrajudicialmente. 

Por sua vez, as Procuradorias Jurídicas das autarquias e fundações públicas federais são órgãos vinculados à Advocacia Geral da União nos termos do §3º do art. 2º da Lei Complementar Federal nº 73/93.

Este é o modelo constitucional e legal recomendado e que deve se projetar para o Município em prestígio à simetria constitucional. 

Não diferente, o Estado de São Paulo unificou suas carreiras jurídicas para a racionalização da atividade e melhor defesa do Poder Público. Por meio do art. 101 da Constituição Estadual, modificado pela Emenda Constitucional nº 19/2004, foi estabelecido que: “Vinculam-se à Procuradoria Geral do Estado, para fins de atuação uniforme e coordenada, os órgãos jurídicos das universidades públicas estaduais, das empresas públicas, das sociedades de economia mista sob controle do Estado, pela sua Administração centralizada ou descentralizada, e das fundações por ele instituídas ou mantidas’’.

Esta mesma Emenda Constitucional Estadual, supracitada, centralizou a representação das autarquias na figura da Procuradoria-Geral do Estado, estabelecendo que as procuradorias e departamentos jurídicos existentes fossem ligados ao Sistema da Advocacia Pública Estadual.

Aliás, no âmbito estadual, o Supremo Tribunal Federal já possui jurisprudência pacífica de que é inconstitucional a criação de Procuradorias Jurídicas autônomas no âmbito de autarquias estaduais, as quais deverão se sujeitar à Procuradoria Geral do Estado. Confira-se:
EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. [...] Vedação de criação de procuradorias autárquicas. Artigo 132 da CF. [...] 5. O art. 152, parágrafo único, da Constituição do Estado do Ceará, ao estabelecer que o Governador do Estado deve encaminhar à Assembleia Legislativa projeto de lei dispondo sobre a organização e o funcionamento da Procuradoria-Geral do Estado e das procuradorias autárquicas, admite, de forma geral e para o futuro, a existência de órgãos jurídicos, no âmbito das autarquias e fundações, distintos da Procuradoria-Geral do Estado, em clara afronta ao modelo constitucional do art. 132 da Carta Federal. A Constituição Federal estabeleceu um modelo de exercício exclusivo, pelos procuradores do estado e do Distrito Federal, de toda a atividade jurídica das unidades federadas estaduais e distrital – o que inclui as autarquias e as fundações -, seja ela consultiva ou contenciosa. A previsão constitucional, também conhecida como princípio da unicidade da representação judicial e da consultoria jurídica dos estados e do Distrito Federal, estabelece competência funcional exclusiva da procuradoria-geral do estado. [...]. (STF. ADI 145, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 20/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-162  DIVULG 09-08-2018  PUBLIC 10-08-2018)

No âmbito do Município, além de legal e constitucional, salutar que o legislador local, no âmbito de sua competência local, preze pelo princípio da simetria ao estabelecer a unicidade de representação da Administração Direta e Autárquica para o âmbito da Procuradoria Geral do Município sem isolar a Procuradoria de sua Autarquia como órgão jurídico autônomo descoordenado.

O presente projeto contribui para a melhoria da atividade jurídica municipal, já que irá disciplinar a execução dos serviços jurídicos autárquicos, vinculando-os à Procuradoria-Geral do Município para que exista, de fato, atuação uniforme, coerente, eficiente e coordenada. A medida adota a mesma linha do Estado, tornando a defesa pública municipal unificada e mais eficiente.


Apenas a título de ilustração, em breve resumo, podemos citar o histórico de início da Procuradoria no Município de Botucatu, quando em 2015 a Prefeitura promoveu concurso público para Procuradores Jurídicos, após o ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2083746-38.2014.8.26.0000, pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, na qual combatia a criação de cargos de provimento em comissão com descrição genérica, imprecisa e fora das hipóteses constitucionalmente permitidas.


No julgamento desta ação, consignou o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, no tocante aos cargos jurídicos, o seguinte:

“ Os cargos de Assessor Jurídico, por sua vez, têm funções relacionadas com o exercício da Advocacia Pública. E como é cediço, salvo situação de emergência e excepcionalidade, de que não se cogita, a atividade de advocacia pública, inclusive a assessoria e a consultoria de corporações legislativas, deve ser reservada a profissionais recrutados em certame público, como se infere dos artigos 98 a 102 da Constituição Estadual, os quais se reportam ao modelo traçado pelo artigo 132 da Constituição Federal, no trato da advocacia pública estadual”.


Nesse passo, respeitando a decisão acima, o Poder Executivo deu posse aos novos procuradores (quatro), criando mais dois cargos de Procurador Jurídico em 2017, devido à alta demanda desse setor na Administração.


Essa iniciativa após determinação judicial veio corroborar o entendimento doutrinário e jurisprudencial pacífico no tocante ao exercício da representação judicial do Município por procuradores nomeados em concurso público, atribuição esta que é meramente técnica ou burocrática, incompatível com o cargo em comissão.


Importante salientar que o poder de iniciativa para a criação e reestruturação funcional de cargos e órgãos da Administração Direta encontra-se no âmbito de discricionariedade do detentor do Poder, cabendo a este o exame da conveniência e oportunidade para a tomada de decisão, desde que respeitados os ditames legais e constitucionais.

Com efeito, a Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, nos aspectos referentes à estrutura organizacional da Administração Direta do Município de Botucatu, tendo como base suas respectivas áreas de domínio.

Referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos, funções e respectivas atribuições.

São alterações nas Tabelas I e III do Anexo X, que integram a Lei Complementar n° 912/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 


Quanto à iniciativa, o Projeto de Lei Complementar não padece de vício, pois foi encaminhado à Câmara Municipal pelo chefe do Poder Executivo, o qual possui competência privativa, nos termos do artigo 32, inciso VIII da Lei Orgânica do Município e do artigo 168, inciso VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais e a estrutura e atribuições de órgãos da administração direta e indireta.


Nesse sentido a Constituição do Estado de São Paulo, ao reproduzir, por simetria, disposição constitucional (art. 61, §1º, II, CF/88), estabelece:
 “Art. 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição:

§ 2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre; 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração”

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e pelo fato de estar promovendo alteração em Leis Complementares. 


Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Observa-se que nossa Lei Orgânica, em seu art. 52, II, dispõe competir privativamente ao Prefeito exercer a direção da administração municipal:
“Art. 52 Compete ao Prefeito, em cooperação com os poderes atuantes no Município, promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses do Município, nos limites da competência Municipal, respeitada ainda a competência de cada Poder.

I - representar o Município em Juízo ou fora dele, podendo constituir procurador especialmente para esse fim, sob sua responsabilidade;

II - exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, Diretores, Chefes e Assessores, a direção superior da administração pública, segundo os princípios desta Lei Orgânica;”
        
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 20 de outubro de 2021.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP nº 253.716
